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REFORMA RO ENSINO

A lei n. /]y|/] concedendo, aos alumnos do curso superior
das Faculdades de Direito, matriculados antes da lei n. 314 de 3o
Outubro de 1895, as regalias da legislação anterior.

€ O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

a resolução seguinte:
Art.' i." Os alumnos do curso superior das Faculdades d<

reito matriculados antes da lei n. 3i4 de 3o de Outubro de
1  r,/'Sr\ nntprtnp tnntr* «

reito matriculados anteb ua -r ^ -«uio ug
Eli.

gosarSo das regalias da legislação anter.or, tanto em relação
^  „o ;„=.r;n<-f5es e exames, como em relação «/Nx
PObUiaw ---

íépocas para as inscripçóes e exames, como em relação a
e a freqüência. . _

Art 2 ° Revogam-se as d.sposiçoes em contrario/
C.apital Federal, 3 de Setembro de tSgy, g.» d.v Ropubli

prudente José de Moraes Barras—Amaro C^alcante.
ca..

'  Trasladando para esta Revista a lei que acaba de ser lida
podemos deixar de fazer, ainda que em traços largos, as refle.
xoes, que ella nos suggeriu. .

'•/•"•'"'•Íí*,''. .
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Executava-se a lei n. 3i4 de 3o de Outubro de 1895, que reor-
ganisou o ensino nas Faculdades de Direito, quando fomos sur-
prehendidos com a lei n. 444 de 3 de Setembro do anno a expirar
suspendendo aquella lei para certos alumnos.

O novo estatuto nem por legislar sobre o ensino publico,
assumpto da maior relevância em toda a parte do mundo, mereceu

•  discussão nas duas casas do congresso'federal e passou como
mero expediente.

A citada lei n. 3i4, alterando a legislação anterior, tornou-sesaliente por estabelecera freqüência obrigatória, por ter abolido
os cursos espcciaes de sciencias sociaes e do notariado, por haver
restabelecido o curso cumulativo de sciencias jurídicas e sociaes
feito em cinco annos e por ter permittido exames extraordinários
somente em certos e determinados casos, que fixou. Veio a lei

supra transcripta, e derrogou todas essas notáveis creações
^ os alumnos matriculados antes da lei n. 814 de 3o de Ou-

^^b^o de 189^' concedeu as regalias da legislação ante-
em relação as épocas para as inscripçoes e exames,

o tocante a exames e freqiiencia.
viviarno^ em uma balburdia no ensino, porque a rnesma

3i4- permittiu que os alumnos escolhessem o regimen que
em seguir» resultando d'ahi que nas Faculdades de Direitodesejasse^^^^^^g a essa lei e outras leis já existentes e.

,  ̂cupra citada lei n. 444, e suspendeu a lei n. 3i4com relaçãoveio a . jnatriculados anteriormente, tornando-se aquella lei
/ aoô censurável por ter sido publicada quasi no fim do

ainda que não se poude executal-a convenientemente,
curso, gosaram da liberdade de freqüência,
nem os ̂  ̂  a que mirou principalmente a novíssima reforma,
parece - ela lei o curso de sciencias sociaes e crea- '

^jeirasp^r^ o curso de sciencias jurídicas achavam-se
das outraS j^ovas cadeiras quando vi publicada a lei que criti-fnnccíouao o gravíssimo absurdo de obrigar a certos alumnos

ca

pres

^rodu^'^ r . .. — ---«lumnos

^  disciplinas, que não haviam estudado nem
tareíi^
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•  t • j nnn restar tempo ate o encerra-podiam ser mais lecionadas por nao rc& . r
^  , ».,.^YÍmo Os alumnos deixavam demento dos cursos, que estava proximo. , , ^

.  ̂ Unuinm estudado e fi cavam suieitosfazer exames de matérias, que haviam ^
a exames de cursos, que nao tinham freqüenta o . . . ^

^  pxecutar com tanta precipitacaoEste novo regimen mandado exec ^ , r-. i , '
j  1 f - ^ das c-ongregaçoes das faculdadesdeu loaar a confusões por pane ud» o o
de Direito, que para sahirem das difíiculdades em que se achavam
consultaram ao governo federal, que respondeu de modo contrario
a letra e ao espirito da nova lei.

È' assim que a lei n. 3i4creou as cadeiras especiaes de direito
civildas obrigações e de.direito penal militar.cujasmatérias estavam
incluídas pela legislação anterior, no ensino das cadeiras de direito
civil das cousas e de direito criminal, entretanto o governo,
consultado, entendeu que os alumnos matriculados antes d'essa
lei estavam obrigados a exames especiaes das referidas cadeiras,
isto é, o governo resolveu que esses alumnos voltassem ao antigo
regimen, mas ficaram, suleitos ao novo regimen no tocante
a essas cadeiras.

Com similhante resposta o governo não sobrecarregou de dis
ciplinas novas aos alumnos, porque elles hayam ouvido prelecções
sobre ellas, porém não existindo essas cadeiras especiaes no re
gimen anterior á lei de 1896 estavam dispensados de fazer exames
d'ellas os alumnos matriculados n'aquelle tempo. Por outro lado
foram exigidos exames de cadeiras de «Ofoes, quando
deiras não foram exercidas depois da lei n. Siq de tSgS..

Como legislar-se assim?Os nossos legisladores em vez e consoi arem a legislação
sobre o ensino e reformarem-na substituindo, porque só as^j °
saber-se-á com clareza qual a legislação em vigor, fazem reformas
a retalhos.

Houve tempo em que tal era o numero de leis e actos d
poder executivo sobre o ensino publico no Brasil, umas revo
gando outras, que um ministro foi obrigado a expedir «m
Índice.
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Os nossos velhos costumes não foram alterados com o novo

regimen político, tanto que depois de i5 de Novembro de 1S89
tenaos visto publicadas diversas leis e expedidos alguns decretos
Sobre o-ensino, sendo que até em 3 de Dezembro de 1892 foi
expedido o Decreto n. nSp denominado Codigo das disposições
commtins ás instituições do ensUio superior^ o qual nem por
Ser codigà contém todas as disposições sobre o ensino e antes é
um trabalho muito incompleto.

O resultado pratico de todos esses erros é que o ensino vae
mal entre nós, congregações não se entendem e não pode
haver o rigor e a disciplina, que estão sendo exigidas.

Fazendo estas ligeiras reflexões o nosso intuito foi rapida
mente expor o estado confuso da nossa legislação sobre o ensino
publico e chamar a attenção dos poderes públicos e das forças
dirigentes para este assumpto de tão transcendente importância.

Dezembro i897-
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Antonio Carneiro da Rocha,
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